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Lavras do Sul, 03 de maio de 2022

Ofício no 14912022-GP
Assunto: Encaminha Projeto de Lei 04312022

A Sua Excelência o Senhor
Luis Augusto Bitencourt
Presidente da Câmara Municipal de Vereadores
N/C

Senhor Presidente

Encaminhamos para apreciação de V. Exu e dos dignos Vereadores
que compÕem essa Casa Legislativa a correção do Projeto de lei 04312022
Autoriza a abertura de Crédito Adicionais Especiais, no valor total de
R$661.535,87 (Seiscentos e sessenta e um mil, quinhentos e trinta e cinco
reais e oitenta e sete centavos) no Orçamento da Secretaria de Obras e
Transporte.

Certos de estamos juntos construindo uma Lavras do Sul melhor
para todos os Lavrense, desde já agradecemos sua atenção.

Cordialmente

refeito

restes

_t
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Prefeitura Munici de Lavras do §ul
Estado do Rio Grande do Sul

Rua Cet. Meza,373 - Centro - Cx. Postal n." 05 - Lavras do Sui
Cep: 97390- 000

PROJETO DE tEI N" 43/2022

AtÍoriza a abertura de Créditos Adicionais Especiais, no

valor total de R$661 .535,87 (Seiscentos e sessenta e um
mil, quiúentos e trinta e cinco reais e oitenta e sete

centavos), no Orçamento da Secretaria de Obras e

Transportes.

Art. 1' Auito1rza a abertura de Créditos Adicionais Especiais, no valor total de

R$661.535,87 (Seiscentos e sessenta e um mil, quinhentos e trinta e cinco reais e oitenta e

sete centavos), na seguinte unidade orçamentária:

07.01 _ SECRETARIA DE OBRAS E TRANSPORTES
04"451.0206.1.019 _ CALCAM. VIAS PUBLICAS
4.4.90.51.00.00"00.00. 1 190 -Obras e Instalações R$561.535,87

07.01 _ SECRETARIA DE OBRAS E TRANSPORTES
04.45T.0206.1"A19 _ CALCAM. VIAS PUBLICAS
4.4.9A.5 1. 00"00.00. 00. 000 1 -Obras e Instalações Rs100.000,00

Art. 2" Serve de recurso para a abeúura dos créditos adicionais especiais,

autorizados no artigo 1o, recurso 1190 referente ao Convênio/processo N'2112600-0000313-2

- PROGRAMA PAVIMENTA no valor de R$ 561.535,87 e as reduções nos créditos
orçamentários abaixo especificados, no valor total de 100.000,00(cem mil reais):

05.02 _ SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
08.422.0203.1.065 - AQUTSTÇÃO »p LTNTDADE MOVEL
4.4.90.52.00.00" 00. 00. 1 1 58 - Equipamentos e Material Permanente R$100,000,00

Art. 3o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Lavras do Sul,29 de2022

to



P itura Mu icipal de Lavras do Sul
Estado do Rio Grande do Sul

CNPJ; 88.20 1.298 I OOOI-49
Rua Cel. Meza,373 - Centro - Cx. Postal n.o 05 - Lavras do Sul

^íF\Fl Secretaria Municipal de \

l'hneiomento
Fone: 55 3282 -1244 - Fax :55 3282 -1267 WW

E-mail: seplanlavraíEqmail.com Cep:97.39O- OOO WW W

Exposição de Motivos no 05, de 2022 - Secretaria de Planejamento

Lavras do Sul, 03 de maio de 2.022

A Sua Excelência,
Luís Augusto Bittencourt de Oliveira
Càmara de Vereadores
Nesta Cidade

Projeto de Lei no 43, de 2022.

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Justifica-se a necessidade de abertura de créditos adicionais especiais no
valor de R$ 561 .535,87 na dotação orçamentária citada no Projeto de Lei n' 4312022 para
cobertura do termo de convênio firmado entre a Prefeitura Municipal de Lavras do Sul e a
Secretaria de Desenvolvimento Urbano e Metropolitano do Estado do Rio Grande do Sul, nos
termos do projeto apresentado e aprovado pelo Programa Pavimenta, conforme Processo no

2U2600-00003 l3-2.

Atenciosamente

MuniciPal

Stcrüárie Ce Plrncieryrcnto
Metíqrh:4059
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25 % Valor Orçado Empenhado Bloqueado DisponívelFuncional Dotaçáo ElementoDespesa Descrição

05 . ST.CRE ÍARIA DF ASSISTENCiA SOCIAL

O2 . FMAS "I.LJNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAI-

0280AQU|SIÇA0 DE UNTDADH MOVELA{ 08"422.02ü3 1.065.4 4.90.52 00.00.00 00 1158

Total da Unidade:

Tota! do Orgâo

EQUIPAMENTOS E MATERIAL PEI NãO 100.000,00

100.000,00

100"000,00

100.000,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

100.000,00

100.000,00

100.000,00

Totais: 0,00 100.000,00
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

TERMO DE CONVÊNIO

. OBRAS .

FPE no I 2021

CONVÊNIO ADMINISTRATIVO QUE ENTRE SI

CELEBRAM O ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL,

POR INTERMEDIO DA SECRETARIA DE

DESENVOLVIMENTO URBANO E

METROPOLITANO, E O MUNIGíPIO OE LAVRAS DO

SUL, OBJETIVANDO MELHORIA DA

INFRAESTRUTURA RODOVÁR|A NO TERRITORIO

DO MUNICÍPIO OE LAVRAS DO SUL, NOS TERMOS

DO PROJETO APRESENTADO E APROVADO PELO

PROGRAMA PAVIMENTA, CONFORME PROCESSO

No 2í12600-00003í3-2

O ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, por intermédio da

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO URBANO E ME'ITROPOLITANO, com sede na Avenida

Borges de Medeiros, 1.501 - 19" andar, CEP 90.119-900, Porto Alegre/RS, inscrita no CNPJ sob o no

32.678.02210001-00, representada neste ato por seu titular, Sr. Luiz Carlos Ghiorzzi Busato, RG no

9003170637 e CPF no 056.989.600-20, doravante denominado CONCEDENTE, e o MUNTCípIO Oe

LAVRAS DO SUL, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ de n"

88.201.298/0001-49, com sede na Rua Coronel [Me2a,373, CEP 97.390-000, Lavras do Sul/RS,

neste ato representado pelo seu Prefeito, Sr. Savio Johnston Prestes, RG no 1034056307 e CPF no

487.828.580-04, doravante denominado CONVENENTE, com base na Lei no 8.666/93, na Lei

Complementar no 10112000, na Lei de Diretrizes Orçamentárias e na lnstrução Normativa CAGE no

0612016, celebram o presente CONVÊNlO ADtVINISTRATIVO, nos termos e condiçÕes

estabelecidas nas seguintes cláusulas:
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CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O presente Convênio tem por objeto a execução de obra de melhoria da

infraestrutura rodoviária, especificamente Calçamento da rua Dr. João Luchsinger Bulcão, com

extensão de 0,40621 metros, uma via estratégica para o desenvolvimento do município, pois o

investimento trará infraestrutura básica e revitalizará uma região importante, beneficiando moradores,

comércios, transeuntes, além do escoamento de produção do município., de acordo com o Plano de

Trabalho, aprovado e anexo ao presente Termo, que o integra, inclusive quanto ao cronograma

físico-financeiro e ao atingimento das suas finalidades, para todos os efeitos.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA ExEcUÇÃo

O objeto deste Convênio será executado de acordo com o Plano de Trabalho

aprovado pelas partes e com as cláusulas deste instrumento; e será acompanhado e fiscalizado pelo

CONCEDENTE, por intermédio da Secretaria de Desenvolvimento Urbano e lt/etropolitano (SEDUR),

de forma a garantir a regularidade dos atos praticados e sua plena e tempestiva execução.

CLAUSULA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA

Os recursos financeiros correrão à conta do seguinte recurso orçamentário, com

empenho gravado sob o no datado de ___J___J_

Unidade Orçamentá ria: 26.01

Projeto/Atividade: 3074

Subtítulo. 00001

Natureza da Despesa: 4.4.40.42

Rubrica: 4201 - Assistência Financeira a lt/unicípios
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Valor: R$ 561.535,87

GLAUSULA QUARTA - DA LTBERAÇAO DOS RECURSOS FTNANCETROS

Para consecução do objeto o CONCEDENTE repassará ao CONVENENTE o valor

de R$ 561.535,87 (quinhentos e sessenta e um mil, quinhentos e trinta e cinco reais e oitenta e sete

centavos), o qual será liberado em parcelas, na forma prevista no cronograma físico-financeiro

aprovado, salvo a primeira, que será repassada em até 30 (trinta) dias contados da assinatura do

presente.

§ 1o O CONVENENTE deverá comunicar ao CONCEDENTE, no prazo de 180

(cento e oitenta) dias, prorrogáveis a critério do CONCEDENTE, o início das obras, para fins de

continuidade dos repasses.

§ 2" As parcelas seguintes obedecerão ao cronograma físico-financeiro aprovado e

estarão sujeitas à comprovação da aplicação das parcelas recebidas anteriormente.

§ 3" Na situações em que o cronograma físico-financeiro seja executado em

período que não comporte o pagamento em parcelas, o pagamento da primeira ocorrerá na forma

prevista no caput desta Cláusula, e será no valor correspondente a 50% (cinquenta por cento) do

total, sendo o restante repassado em até 30 (trinta) dias após a comunicação do início da execução

pelo CONVENENTE.

§4o Os recursos financeiros serão depositados e geridos em conta específica da

agência do Banco do Estado do Rio Grande do Sul, conta esta vinculada e identificada pelo número

e nome do presente convênio, a qual será movimentada pela CONVENENTE exclusivamente para

fins deste convênio, visando ao pagamento de despesas previstas no Plano de Trabalho ou para

aplicação financeira.
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GLAUSULA QUINTA - DA CONTRAPARTIDA

O CONVENENTE deverá alocar, conforme detalhado no Plano de Trabalho

aprovado, a contrapartida financeira no valor de R$ 99.094,56 (noventa e nove mil e noventa e

quatro reais e cinquenta e seis centavos) devendo depositar e gerir o valor na conta bancária

específica do convênio, em conformidade com os prazos estabelecidos no cronograma físico-

financeiro.

CLAUSULA SEXTA - DAS OBRTGAÇOeS OO CONCEDENTE

Para a consecução do objeto previsto na Cláusula Primeira do presente instrumento

o CONCEDENTE deve realizar as seguintes obrigações:

1. Designar, mediante Portaria, servidor e respectivo suplente para fiscalizar a

execução do presente convênio, com a prerrogativa de orientar e administrar os atos cujos desvios

tenham ocasionado prejuízos aos objetivos e metas estabelecidas;

2. Transferir os recursos financeiros previstos para a execução deste convênio para

conta bancária específica, de acordo com o estabelecido na Cláusula Quarta;

3. Exigir as prestações de contas na forma e nos prazos fixados neste instrumento

e na legislação em vigor, a imediata apresentação dos documentos comprobatórios da execução do

convênio ou a devolução dos valores transferidos, devidamente atualizados, sem prejuízo de

instauração de tomada de contas especial, se houver dano ao erário;

4. Analisar e emitir, tempestivamente, parecer sobre a regularidade das contas e da

execução do convênio;

5. Receber o objeto do convênio, quando concluído, nos termos avençados,

atestando sua efetiva execução;

6. No caso de inadimplência ou de paralisação parcial ou total injustificadas,

assumir o controle, inclusive dos bens e materiais, bem como a execução do convênio, podendo
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transferir a execução, total ou parcialmente e sob sua inteira responsabilidade, a terceiro, em

atendimento à legislação vigente e incidente e sem prejuízo das providências legais cabíveis.

CLAUSULA SETTMA - DAS OBRTGAÇÕeS OO CONVENENTE

Para a consecução do objeto previsto na Cláusula Primeira do presente

instrumento, o CONVENENTE deve realizar as seguintes obrigações:

1. Executar fielmente o objeto pactuado, conforme estabelecido no Plano de

Trabalho aprovado pelo CONCEDENTE, adotando todas as medidas necessárias à correta execução

deste convênio, inclusive utilizando os recursos estaduais recebidos em conformidade com os custos

previstos para as fases ou etapas constantes no projeto;

2. Manter e movimentar os recursos fi,ranceiros recebidos na conta bancária

específica, aplicando-os exclusivamente no objeto do presente convênio;

3. Aplicar os saldos do convênio, enquernto não utilizados, em modalidade de

aplicação financeira lastreada em títulos da dívida pública;

4. Aplicar os rendimentos da aplicaçáo financeira referida na alínea anterior

exclusivamente no objeto do convênio, destacando-os no relatório e demonstrativos da prestação de

contas, vedado o uso para ampliação ou acréscimo de mt+tas ao Plano de Trabalho pactuado;

5. Contribuir com a contrapartida pactuada;

6. Contratar os serviços necessários a consecução do objeto pactuado no presente

Convênio, em conformidade com a legislação vigente;

7. Designar, mediante Portaria, servidor e respectivo suplente responsável pelo

acompanhamento, registro e fiscalização dos contratos com terceiros para a execução do objeto do

convênio, responsabilizando-se pelos recebimentos provisórios e definitivos;

8. Notificar, no ptazo improrrogável de 10 (dez) días após a liberação da primeira

parcela ou do repasse único dos recursos financeiros, o respectivo conselho local ou a instância de

controle social da área vinculada ao programa de governo que originou a transferência, quando

houver, e a Câmara ft/unicipal, para fins de acompanhamento, fiscalização e avaliação das ações

pactuadas, a qual deverá ser acompanhada, impreterivelmente, de copia do Plano de Trabalho

assinado;
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g. Atestar, na face do documento original comprobatorio da despesa, o recebimento

dos materiais adquiridos ou da prestação de serviços;

10. Responsabilizar-se pelos encargos fiscais, comerciais, trabalhistas e

previdenciários, ou outros de qualquer natureza, resultantes da execução do convênio;

11. Concluir o objeto conveniado, se os recursos previstos no convênio forem

insuficientes para a sua conclusão, sob pena de ressarcimento do prejuízo causado aos cofres

públicos;

12. Apresentar Prestação de Contas Parcial, demonstrando o cumprimento de

etapa ou fase anterior, como condição para liberação da parcela subsequente;

13. Apresentar Prestação de Contas Final dos recursos recebidos, obedecidas as

disposições deste instrumento;

14. Devolver os saldos do convênio e dos rendimentos das aplicações financeiras,

por ocasião da prestação de contas ou da extinção do convênio, que não tiverem sido aplicados no

objeto ou cuja regularidade de sua aplicação não restar comprovada, observada a proporcionalidade

entre a contrapartida pactuada e o valor repassado pelo CONCEDENTE, conforme guia de

arrecadação de codigo 547 - Restituição de convênios e auxílios;

15. Devolver os valores transferidos, atualizados monetariamente, desde a data do

recebimento, de acordo com a taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia -

SELIC - para títulos federais, acumulada mensalmente, até o mês anterior ao do pagamento, e 1o/o

(um por cento) no mês do pagamento, sem prejuízo das ações legais cabíveis, acrescidos dos

rendimentos das aplicações financeiras, no caso da extinção antecípada do convênio;

16. Divulgar em seu sítio eletrônico, em local de fácil acesso, as informações

referentes a valores devolvidos, identificando o número do convênio e o nome do convenente, nos

casos de não execução total do objeto pactuado, extinção ou rescisão do instrumento;

17. Garantir o livre acesso dos servidores do CONCEDENTE, da Contadoria e

Auditoria-Geral do Estado (CAGE) e do Tribunal de Contas do Estado aos processos, documentos,

informações e locais de execução do objeto;

18. Comunicar, tempestivamente, os fatos que poderão ou estão a afetar a
execuÇão normal do convênio para permitir a adoção de providências imediatas pelo

CONCEDENTE;

19. [Vanter as informações cadastrais atualizadas durante a vigência do convênio;
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20. lnstalar placa de identificação, visível e legível ao público, em que constem

informaçôes sobre o apoio financeiro estadual, conforme os padrões estabelecidos no Decreto

Estadual no 56.21 812021 :

21. Designar responsável técnico e providenciar a Anotação de Responsabilidade

Técnica (ART) relativa às obras ou aos serviços de engenharia, ou Registro de Responsabilidade

Técnica (RRT) para projetos, obras ou serviços técnicos de arquitetura e urbanismo; e

22. ldenlificar o produto da obra, em local visível aos usuários, conforme o padrão

estabelecido pelo Estado do Rio Grande do Sul.

CLAUSULA OITAVA - DA VIGÊNCIA

O prazo de vigência do presente instrumento será de24 (vinte e quatro) mêsês, a

contar da data da publicação da súmula no Diário Oficial do Estado.

Parágrafo único. A eficácia do presente convênio fica condicionada à publicação

de sua súmula no Diário Oficial do Estado.

CLAUSULA NONA - DAS ALTERAÇOES

Este instrumento poderá ser alterado, por meio de termo aditivo, havendo

concordância entre as partes, mediante proposta devidamente formalizada e justificada, a ser

apresentada, no mínimo, 60 (sessenta) dias antes do término de sua vigência, vedada a alteração

do objeto aprovado.

Parágrafo único. O prazo de vigência poderá ser prorrogado por 12 (doze) meses,

desde que haja manifestação do fiscal do convênio, e que a CONVENENTE apresente:

a. os motivos detalhados que justifiquem o atraso ocorrido na execução e o ptazo

de prorrogação solicitado;
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b. as ações que já foram realizadas para sanar os motivos apresentados como

justificativa para o atraso;

c. extrato da conta corrente bancária específica;

d. descrição detalhada dos itens do Plano de Trabalho que já tenham sido

executados, assim como daqueles que ainda o serão, contendo a porcentagem da execução do

objeto e a porcentagem dos valores já realizados,

e. comprovante da emissão e da data de entrega da notiÍicação descrita na

Cláusula Sétima;

f. comprovante da publicação do instrumento convocatório de licitação no prazo

estabelecido, bem como de sua prorrogação, se hotr,rer; e

g. levantamento fotográfico da execução da obra.

CLAUSULA DÉCIMA - DOS BENS REMANESCE:hITES

Os bens porventura adquiridos, produzidos, transformados, construídos,

reformados ou ampliados com recursos oriundos deste Convênio e remanescentes na data de sua

conclusão ou extinção serão de propriedade do CONVENENTE.

CLAUSULA DÉCIMA PRIME|RA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCAL|ZAÇÃO

A execução do convênio será acompanhada e fiscalizada de forma a garantir a

regularidade dos atos praticados e a plena e tempestiva execução do objeto, devendo haver

designação do Fiscal do Convênio e respectivo suplente por meio de Portaria do titular do

CONCEDENTE.

Parágrafo único. O CONCEDENTE terá o ptazo de até 10 (dez) dias para emitir,

por meio de apostila no sistema FPE, Portaria publicada no DOE designando o substituto de Fiscal

que tenha incorrido em incompatibilização durante a vigência do convênio.
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CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA . DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

O CONVENENTE realizará a prestação de contas dos recursos recebidos em até

60 (sessenta) dias, em conformidade com a legislação vigente, ficando vedada a apresentação de

documentos e despesas com data diversa do período de vigência.

§ 1o No caso de Prestação de Contas Parcial, além de eventuais complementações

versando sobre os elementos previstos no artigo 34 da lN CAGE no 0612016 e não enumerados

nesta cláusula, que poderão ser exigidas pelo CONCEDENTE, esta deverá conter os registros

fotográficos dos bens porventura adquiridos, produzidos ou construídos à conta do convênio e o
Boletim de Medição.

§ 20 Além de eventuais complementações versando sobre os elementos previstos

no artigo 35 da lN CAGE no 06/2016 e não enumerados nesta cláusula, que poderão ser exigidas

pelo CONCEDENIE, a Prestação de Contas Final deverá conter os seguintes documentos:

a. Relatorio de execução físico-financeira, evidenciando as etapas físicas e os

valores correspondentes à conta de cada partícipe, ou quando se tratar de obra não concluída,

Termo de Compatibilidade Físico-Finaceira, que demonstre a situação física da obra em relação aos

recursos repassados;

b. Relatorio da realizaçáo de objetivos e metas avençadas, acompanhado dos

elementos necessários à comprovação do cumprimento do objeto do convênio, através da emissão

de Termo de Conclusão da obra ou de recebimento definitivo, emitido pela equipe ou pelo orgão

estadual competente;

c. Certidões de quitação dos encargos incidentes sobre a obra, na forma da

legislação em vigor e o documento hábil expedido pelo Poder Público Municipal em relação à

liberação da obra para uso e utilização, em observância aos fins autorizados, quando for o caso;

d. Fotografias dos bens adquiridos, produzidos ou construídos à conta do convênio;

e. Fotografias da identificação do produto da obra conforme o padrão estabelecido

pelo Estado do Rio Grande do Sul.
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§ 30 Os documentos fiscais comprobatorios das despesas realizadas devem:

a. ser emitidos em nome do CONVENENTE, com identificação do número e nome

do respectivo convênio, do procedimento licitatório realizado, e do contrato firmado; e

b. conter ateste, efetuado por servidor competente devidamente identificado, do

recebimento de materiais e/ou da prestação de serviços.

§ 40 Estarão sujeitas à glosa as despesas cujos documentos fiscais não atenderem

ao disposto no Parágrafo Terceiro.

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA. DA DENUNCIA E DA RESGTSÃO

O presente convênio poderá ser denunciado por iniciativa das partes a qualquer

tempo, mediante prévia e expressa comunicação, por escrito, com a antecedência mínima de 30

(trinta) dias e, independente deste ptazo, rescindido de pleno direito no caso de infração a qualquer

uma de suas cláusulas ou condiçÕes, sem prejuízo do dever de ressarcimento decorrente do não

adimplemento total ou parcial das obrigações, ou da restituição dos recursos não utilizados ou, ainda

que utilizados, que não tenham atingido a um objetivo útil, àluz da finalidade do acordo.

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO

As controvérsias que ocorrerem durante a vigência deste instrumento serão

solucionadas pelas áreas técnicas, indicadas pelos partícipes, e poderão ser objeto de

autocomposição no Centro de Conciliação e Mediação do Estado, nos termos da Lei no 14.794115 e

da Resolução no 112l16lPGE. Em não sendo possível a autocomposição, eventual conflito

decorrente do presente instrumento será dirimido judicialmente, elegendo as partes, para tanto, o

foro da Comarca de Porto Alegre.



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

E, por estarem justos e acertados, os partícipes lavram o presente Convênio em 02

(duas) vias de igual teor e forma, na presença de 02 (duas) testemunhas abaixo firmadas, seguindo-

se as demais exigências e formalidades legais, para que produza os seus jurídicos efeitos.

Porto Alegre, _ de de 

-.

LUIZ CARLOS GHIORZZI BUSATO,

Secretário de Desenvolvimento Urbano e Metropolitano.

SAVIO JOHNSTON PRESTES,

Prefeito Municipal de Lavras do Sul



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

TESTEMUNHAS:

1) Assinatura

Nome

CPF:

2) Assinatura

Nome

CPF


